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G
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C
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petividade

0
0
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O
 Instituto Português de Relações Internacionais 

e Segurança – IPRIS baseou o seu trabalho 
de investigação nas seguintes fontes:
Econom

ist Intellig
ence Unit; Eurosta

t; Fórum
 

Económ
ico M

und
ia

l; Fund
o M

onetá
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a
niza

çã
o d
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p
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apresenta a U
nião E

uropeia com
o um

 
pólo de com

petitividade e prosperidade 
m

undial e, de igual form
a, com

o um
 

espaço de assim
etrias regionais. A

s 
econom

ias dos novos E
stados-m

em
bros 

assum
em
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apa, um

a dim
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 va

lor d
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Tratado de Paris (C
EC

A
) - 18 A

b
r. 1951 

A
 C

om
unidade E

uropeia do C
arvão e do A

ço contribuiu 
para a recuperação económ

ica da E
uropa ao suprim

ir 
as restricções à produção de aço da R

F
A

, perm
itindo o 

estabelecim
ento de condições de igualdade nos m

ercados 
francês e alem

ão, bem
 com

o o desenvolvim
ento 

da exportação com
um

 para outros países.

Tratados de Rom
a (C

EE e EURA
TO

M
) - 25 M

a
r. 1957 

A
 C

om
unidade E

conóm
ica E

uropeia prevê o progresso 
económ

ico dos seus E
stados-m

em
bros m

ediante um
a acção 

com
um

 que reduza as desigualdades e que assegure um
a 

m
elhoria das condições de vida. A

 C
om

unidade E
uropeia 

da E
nergia A

tóm
ica estabelece um

 m
ercado nuclear e prevê 

a criação de em
presas com

uns neste dom
ínio.  

A
cto Único Europeu - 17 e 28 Fev. 1986

F
ixa o prazo para a realização do m

ercado único 
(31 D

ez. 1992), que deverá assegurar a livre circulação 
de bens, pessoas, serviços e capitais. E

stabelece m
edidas 

para coordenar a política m
onetária dos E

stados-m
em

bros 
e aprova a reform

a dos fundos estruturais, de m
odo 

a garantir um
a m

aior coesão económ
ica e social na U

nião.

Tratado de M
aastricht - 07 Fev. 1992 

C
onsagra as três fases da U

nião E
conóm

ica e M
onetária: 

estatui a livre circulação de capitais entre E
stados-m

em
bros; 

cria as instituições responsáveis pela gestão da política 
m

onetária (Instituto M
onetário E

uropeu e B
anco C

entral 
E

uropeu); estabelece os critérios de convergência necessários 
à passagem

 para a 3ª fase (introdução da m
oeda única).

Tratado de A
m

esterdão - 02 O
ut. 1997

Introduz um
 título sobre o em

prego, consagrando 
esta questão com

o um
 dos objectivos da U

nião 
E

uropeia. É
 anunciado o conceito de estratégia 

coordenada para o em
prego que define a actuação 

da U
nião nesta m

atéria, agindo concertadam
ente 

com
 as grandes orientações de política económ

ica.

Tratado de N
ice - 26 Fev. 2001

E
stipula que os fundos da C

E
C

A
, depois 

de extinta, sejam
 transferidos para a 

com
unidade E

uropeia e sejam
 utilizados 

exclusivam
ente na investigação de 

sectores relacionados com
 a indústria 

do carvão e do aço.

cronologia

1958 C
onselho Económ

ico e Social e Banco Europeu do Investim
ento

1961 
Livre C

irculação de Trabalhadores
1958 
A

cordo M
onetário Europeu

1968 
União A

duaneira/Pauta A
duaneira C

om
um

1978 
Sistem

a M
onetário Europeu

1990 
UEM

 (1ª fase)
1993 
M

ercado Único
1994 UEM

  (2ª fase)
Espaço Econ. Europeu

1996 União A
duaneira

U
E

 / T
urquia

1999 UEM
  (3ª fase) 

L
ançam

ento oficial do euro

1998 
Banco C

entral Europeu
1994
Instituto M

onetário Europeu
1977  Tribunal de C

ontas. 

Entradas em
 vigor Instituições económ

icas

2002 
Euro 
O

 euro 
passa a ser a 
m

oeda única 
nos 12 países 
participantes.

2001
Zona 
euro
A

 G
récia 

torna-se
o 12º 
m

em
bro.

1953
Im

posição C
EC

A
Im

posto sobre 
a produção do 
carvão e do aço 
para financiam

ento 
do orçam

ento 
operacional 
da C

E
C

A
.

1953 
M

ercado C
om

um
 

do carvão e do 
m

inério de ferro 
Supressão dos im

postos 
aduaneiros e das resti--
tuições quantitativas 
relativam

ente a estas 
m

atérias-prim
as. 

1955 
C

onferência de M
essina 

O
s M

inistros dos N
egócios E

strangeiros 
dos m

em
bros da C

E
C

A
 criam

 um
 

C
om

ité Intergovernam
ental, dirigido 

por P
aul-H

enri Spaak, para redigir 
um

 relatório sobre as possibilidades 
de realização de um

a união económ
ica 

global e de um
a união no sector nuclear.

1959 
Elim

inação de 
barreiras 
alfandegárias
Início da supressão 
progressiva dos 
direitos aduaneiros 
e das quotas à 
im

portação na C
E

E
.

1969
C

onvenção 
de Iaundé II

1963 
C

onvenção 
de Iaundé
A

cordo de 
A

ssociação 
entre a C

E
 

e 18 países 
africanos.

1970
Tratado do 
Luxem

burgo
Introdução 
de um

 
sistem

a 
de recursos 
próprios 
da C

E
E

.

1960
Tratado de 
Estocolm

o
Institui, em

 
paralelo à C

E
, 

a A
ssociação 

E
uropeia 

de C
om

ércio
L

ivre (E
F

T
A

).

1962 
PA

C
 

P
rim

eiros regulam
entos 

P
A

C
, para estabelecer 

um
 m

ercado único de 
produtos agrícolas e 
prom

over a 
solidariedade financeira 
através do F

E
O

G
A

.

1971 
Plano W

erner
P

rim
eiro passo 

no sentido de 
um

a U
nião 

E
conóm

ica e 
M

onetária 
(U

E
M

), a realizar 
em

 três fases.

1972
Serpente m

onetária
C

riação de um
 

m
ecanism

o que 
estabelece um

 lim
ite 

de 2,25%
 de flutuação 

das divisas dos 
E

stados-m
em

bros 
face ao dólar.

1975 
EC

U (European 
C

urrency Unit) 
O

 C
onselho adopta 

um
a unidade de 

conta europeia 
baseada num

 cabaz 
com

posto por m
oedas 

com
unitárias.

1975 
Procedim

ento 
O

rçam
ental

A
ssinatura 

de um
 tratado 

que atribui m
ais 

am
plos poderes 

orçam
entais 

ao P
E

.

1975 
Lom

é I
A

cordo de 
cooperação 
com

 os 
países A

C
P

. 
Substitui as 
convenções 
de Iaundé.

1978
Sistem

a M
onetário 

Europeu
Sistem

a assente 
num

a unidade 
m

onetária 
europeia (E

C
U

). 
E

ntra em
 vigor a 

13 de M
arço 1979.

1979
Lom

é II

1984
Lom

é III

1985
M

ercado Interno 
A

 C
om

issão 
apresenta ao 
C

onselho um
 

L
ivro B

ranco 
sobre a realização 
do m

ercado 
interno.

1988/89 
Relatório D

elors
Institui a U

E
M

 
em

 3 fases. Será 
incluído no 
T

ratado de 
M

aastricht.
1989 
Lom

é IV

1988
Pacote 
D

elors I
A

provação 
do 1º Q

uadro  
C

om
unitário 

de A
poio 

(1988-1992).

1992
Pacote 
D

elors II
A

provação 
do 2º Q

uadro  
C

om
unitário 

de A
poio

(1993-1999).

1997 
C

onselho Europeu 
de A

m
esterdão 

A
prova o P

acto de E
stabilidade 

e C
rescim

ento, um
 sistem

a 
de vigilância m

ultilateral 
preventivo que pretende 
disciplinar as contas públicas 
dos E

stados-m
em

bros.

1999  
A

genda 
2000 
3º Q

uadro 
C

om
unitário

de A
poio 

(2000-2006). 

1998  
C

onselho 
Europeu 
de Bruxelas
D

ecide 
os 11 países 
que passam
a integrar 
a zona euro.

2000 
C

onselho Europeu 
de Lisboa 
A

dopta a E
stratégia 

de L
isboa, destinada a 

tornar a U
E

 na econom
ia 

do conhecim
ento m

ais 
dinâm

ica e com
petitiva 

do m
undo até 2010.

2000 
A

cordo de 
C

otonou
A

cordo de 
cooperação 
que 
substitui 
L

om
é IV

.

1988 
Reform

a Financeira
A

s verbas para acções 
estruturais passam

 a ser 
distribuídas por regiões. 
L

im
ite dos recursos próprios 

da C
E

 fixado em
 função 

do P
N

B
 com

unitário 
[1,27%

 em
 2004].

Selecção dos acontecim
entos que, pela sua relevância, 

constituíram
 m

arcos fundam
entais no processo 

de construção económ
ica da U

nião E
uropeia.

1
9
5
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1
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6
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1
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1
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1
9
9
0

2
0
0
0

2004
C

hipre 
Eslováquia
Eslovénia
Estónia
H

ungria
Letónia
Lituânia
M

alta
Polónia
Rep. C

heca

1995
Á

ustria
Finlândia
Suécia

1973
D

inam
arca, Irlanda, 

Reino Unido 

1981
G

récia

1986
Espanha, 
Portugal

1951
A

lem
anha (RFA

)
Bélgica, França
Itália, Luxem

burgo
Países Baixos

A
s reg

iõ
es ultra

p
eriférica

s estã
o

 g
eo

g
ra

fica
m

ente a
fa

sta
d

a
s 

d
o

 co
ntinente euro

p
eu, o

 q
ue d

ificulta
 o

 seu a
cesso

 a
o

 
m

erca
d

o
 único

 e o
 seu d

esenvo
lvim

ento
 eco

nó
m

ico
. 

C
o

ntud
o

, é essa
 d

esco
ntinuid

a
d

e territo
ria

l q
ue p

erm
ite à

 
U

niã
o

 Euro
p

eia
 o

 esta
b

elecim
ento

 d
e rela

çõ
es co

m
ercia

is 
m

a
is estreita

s b
em

 co
m

o
 um

 a
cesso

 p
rivileg

ia
d

o
 a

 m
erca

d
o

s 
co

m
o

 o
s d

e Á
frica

, d
a

s C
a

ra
íb

a
s e d

a
 A

m
érica

 La
tina

. 
A

s reg
iõ

es ultra
p

eriférica
s co

ntrib
uem

 p
a

ra
 q

ue a
 U

niã
o

 
Euro

p
eia

 p
o

ssua
 o

 m
a

io
r territó

rio
 m

a
rítim

o
 d

o
 m

und
o

, co
m

 
um

a
 zo

na
 eco

nó
m

ica
 exclusiva

 d
e 25 m

ilhõ
es d

e Km
2.
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 (P)

C
anárias (Esp

a
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A
çores (Portug

a
l)     

Ponta
 

D
elg

a
d

a

S. M
ig

uel

Sta
. M

a
ria

Terceira

Flores

Fa
ia

l
Pico S. Jorg

e

G
ra

ciosa

C
orvo

Sta
. C

ruz 
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a
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E
x
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o
r
t
a
d
o
r
e
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p
o
r
t
a
d
o
r
e
s

* N
ão inclui o com

ércio intra U
E

15

O
utros

M
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H
ong-K

ong

C
anadá

C
hina

Japão

E
U

A

U
E

 15
997,2

713,6

412,9

337,5

266,1

207,1

169,8

1 823,5 V
olum

e 
m

il m
ilhões d

e euros

20,2

14,5

8,4

6,8

5,4

4,2

3,4
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O

utros

M
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H
ong-K

ong

C
anadá

C
hina

Japão
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E
U

A
23,7

19,0

6,6

5,2

4,9

3,9

3,7

33,0

1 235,9

989,3

342,2

272,1

255,0

203,9

191,2

1 729,8

(%
)

(%
)

C
o
m

é
r
c
i
o
 I
n

t
e
r
n

a
c
i
o
n

a
l

O
 EURO

 C
O

M
O

 M
O

ED
A

 
IN

TERN
A

C
IO

N
A

L
E

nquanto o dólar am
ericano 

con-tinua a ser a m
oeda 

interna-cio-nal dom
inante, 

o euro tornou-se a segunda 
m

oeda m
undial, o que se explica 

pelo peso económ
ico da zona 

euro bem
 com

o pela sua 
estabilidade, que reflecte 
a solidez dos fundam

entos 
da econom

ia. 

Total 
M

undo*
4 927,7

Total 
M

undo*
5 219,4

E
x
p
o
r
t
a
ç
õ
e
s
 

(em
 m

il m
ilhões d

e euros)   

300

1º sem
. 2003

2002
Total *
997,2
474,5

Percentagem
 

do Total 2002
Percentagem

 
do Total 2002

O
utros 11,9%

EUA
 

24,3%

Á
sia

19,3%

PEC
O

14,8%

EFTA
10%

Ec. A
siá

tica
s

 D
inâ

m
ica

s 7,8%

Á
frica

 6,9%

A
m

. La
tina

 5%

�
2002�

2003

N
A

FTA
�

279,6�
126,6

Ba
cia

 M
ed

iterrâ
neo�

107,2�
52,6

EFTA
�

99,5�
48,7

O
PEP�

66,8�
31,3

A
C

P�
40,2�

18,9
A

SEA
N

�
39,3�

18,4
M

ercosul�
18,2�

n.d
.

O
utros�

346,4�
178,0

Total*�
997,2�

474,5

Blocos Regionais

N
A

FTA
28%Ba

cia
  

M
ed

.
10,8%

O
PEP 6,7%

EFTA
 10%

A
C

P 4%

A
SEA

N
 3,9%

M
ercosul

1,8%

O
utros

34,8%

�
2002�

2003

N
A

FTA
�

197,8�
89,9

Ba
cia

 M
ed

iterrâ
neo�

88,6�
46,3

EFTA
�

107,9�
55,5

O
PEP�

67,6�
36,0

A
SEA

N
�

62,3�
29,4

A
C

P�
45,7�

22,0
M

ercosul�
24,1�

n.d
.

O
utros�

395,3�
214,9

Total*�
989,3�

494,0

Blocos Regionais
Im

p
o
r
t
a
ç
õ
e
s

(em
 m

il m
ilhões d

e euros)   

1º sem
. 2003

2002
Total *
741,6
367,8

Percentagem
 

do Total 2002
Percentagem

 
do Total 2002N

A
FTA

20%

Ba
cia

 
M

ed
.

9%

O
PEP 6,8% EFTA

10,9%

A
SEA

N
 6,3%

A
C

P 4,6%

M
ercosul

2,4%

O
utros 

40%

1º sem
,

1º sem
,

* N
ão inclui o com

ércio intra U
E
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ão inclui o com

ércio intra U
E
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O
utros 11,4%

Á
sia

25%EUA
17,7%

EFTA
 

10,9%

Ec. A
siá

tica
s

 D
inâ

m
ica

s 9,3%

PEC
O

12,6%

Á
frica

 8,2%

A
m

. La
tina

 4,9%

R
e
l
a
ç
õ
e
s
 c

o
m

e
r
c
i
a
i
s

O
utros

A
m

érica Latina

Á
frica

E
con. A

siáticas
D

inâm
icas

A
ssoc. E

uropeia de
C

om
. Livre (E

FTA
)

E
uropa C

entral e
O

riental (PE
C

O
)

Á
sia

E
stados U

nidos
da A

m
érica

75,3

94,0 109,1

48,7

35,3

33,1

21,7

57,3

242,1

193,3

147,8

99,5

78,2

69,0

49,5

117,8

O
utros

A
m

érica Latina

Á
frica

E
con. A

siáticas
D

inâm
icas

A
ssoc. E

uropeia de
C

om
. Livre (E

FTA
)

E
uropa C

entral e
O

riental (PE
C

O
)

E
stados U

nidos
da A

m
érica

Á
sia

126,2

79,1

65,9

55,5

44,3

23,6

41,657,8

247,7

175,4

124,6

107,9

91,9

48,5

81,2

112,1

1.000
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31.400

2.800

6.700

28.500
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nd

635 500
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3.500

800

1.800

37.400

3.400525
+9,5%

+2,4%

23.300

1.500

1.900

4.300

163

44.900

4.700

39.300

0%

0%

0%

+ 27,2%

+ 74,2%

+ 15,1%

+ 24,6%

+ 5,9%

+ 1,5%

+ 53,8%

+ 21,1%

+ 6,3%

+ 2,2%

+19,5%

+15%

+24,8%

+11,1%
+180%

+153,4%

+14,9%

-20%

+5,3%

+7,1%

+ 83,7%

3
3

1
1

22
28

37
29

45
47

75
73

65
52

64
74

31
30

33
38

41
24

26
10

15
6
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A
prova as D

.O
.

A
p
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-se o reg

im
e 

d
e d

uod
écim

os, 
usa

nd
o 1/12 d

a
 verb

a
 

d
o O

rça
m

ento a
nterior 

O
 orçam

ento 
não é aprovado

O
 p

roced
im

ento d
everá

 
ser retom

a
d

o d
o início

C
O

M
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O
EURO

PEIA
C

O
N

SELH
O

 D
E

M
IN

ISTRO
S (C

M
)

PA
RLA

M
EN
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EURO

PEU (PE)

Início

1
. A

p
r
o

v
a

 o
u

 r
e

je
it

a
 a

s
 a

lt
e

r
a

ç
õ

e
s
 

p
r
o

p
o

s
t
a

s
 à

s
 D

.O
.

2. A
ceita as alterações feitas às D

.N
.O

.

3
. N

ã
o

 a
c
e

it
a

 a
s
 a

lt
e

r
a

ç
õ

e
s
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it
a

s
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s
 D
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o
u

 p
r
o

p
õ

e
 n

o
v

a
s
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lt
e

r
a

ç
õ

e
s

P
r
o
c
e
d
i
m

e
n

t
o
 

O
r
ç
a
m

e
n

t
a
l

A
presenta

anteprojecto 
do O

rçam
ento

A
presenta

projecto do O
rçam

ento

A
na

lisa
 o Projecto 

d
o O

rça
m

ento 
em

 1ª leitura

Tom
a

 
p

osiçã
o

sob
re a

s
a

ltera
ções

Por m
a

ioria
 a

b
soluta

 
(2/3 d

os votos exp
ressos)

Por m
a

ioria
 q

ua
lifica

d
a

 
d

os votos exp
ressos

Por m
a

ioria
 a

b
soluta

 
(3/5 d

os votos exp
ressos)

Por m
a

ioria
 q

ua
lifica

d
a

d
os votos exp

ressos
A

prova as D
.N

.O
.

O
 orçam

ento é aprovado  

Rejeita o projecto 
de orçam

ento

N
ota

:
D

.O
. - D

espesas obrigatórias 
�

(com
p

etência
 d

o C
M

)
D

.N
.O

. - D
espesas não obrigatórias 

�
(com

p
etência

 d
o PE)

O
 Presid

ente d
o PE a

ssina
 o orça

m
ento, d

ep
ois d

e a
p

rova
d

o, 
conferind

o-lhe na
tureza

 ob
rig

a
tória

. 
O

 PE conced
e, entã

o, q
uita

çã
o d

a
 execuçã

o d
o O

rça
m

ento à
 C

om
issã

o. 

C
om

 b
a

se na
 p

revisã
o d

a
s d

esp
esa

s 
a

p
resenta

d
a

s p
ela

s d
iferentes 

instituições, a
 C

om
issã

o ela
b

ora
 o 

a
ntep

rojecto d
e orça

m
ento.

O
 C

M
 p

od
e introd

uzir a
ltera

ções a
o a

nte-
p

rojecto d
e orça

m
ento, d

ep
ois d

e consulta
r 

a
 C

om
issã

o e o PE, a
p

rova
nd

o, p
or m

a
ioria

 
q

ua
lifica

d
a

, o p
rojecto d

e orça
m

ento.

1. N
ão se pronuncia

ou aprova

2
. R

e
je

it
a

3. P
ropõe alterações às D

.O
.

e/ou adopta alterações às D
.N

.O
.

C
o
n

v
e
r
g
ê
n

c
i
a
 d

a
s
 E

c
o
n

o
m

i
a
s
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M
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E
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E
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H
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E
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R
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Lituânia
Letónia
Polónia
c
a

n
d

id
a

to
s

B
ulgária

R
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énia
Turquia
M

é
d
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 U

E
1
5

M
é
d

ia
 U

E
2
5

P
ortugal

D
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a
p

úb
lica

(%
PIB)

72,2
72,0
27,1

5,8
59,0
42,8
37,6
21,9
15,6
45,4

51,2
26,7
n.d.
6

4
,0

6
3

,0

5
9

,4

D
éfice/Exced

.
O

rça
m
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l

(%
PIB)

- 6,3
- 9,7
- 1,8

2,6
- 5,9
- 3,6
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- 1,7
- 1,8
- 4,1

- 0,9
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- 13,8
- 2
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- 2
,7

- 2
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nça
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e
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g
a

m
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(%
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n.d.
1,2
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.

n
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.
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e
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o
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)
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2
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3
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e

C
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.
d
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)

2,0
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0
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0
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e

D
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p
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)
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7,8
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17,1
7,6

12,7
10,5
19,2

13,8
6,5
9,0
8
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9
,0

6
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C
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I
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d
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a
d
o
r
e
s
 e

c
o
n

ó
m

i
c
o
s
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e
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o
g
r
á
f
i
c
o
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M
i
g
r
a
ç
õ
e
s
 d

e
 s

u
b
s
t
i
t
u

i
ç
ã
o

  (em
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ilha
res) 

M
i
g
r
a
ç
õ
e
s
 d

e
 s

u
b
s
t
i
t
u

i
ç
ã
o

  (em
 m

ilha
res) 

E
v

o
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ç
ã

o
 d

a
 p

o
p

u
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ç
ã

o

P
r
o

je
c
ç
ã

o
 a

n
u

a
l d

a
s
 n

e
c
e

s
s
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a
d

e
s

e
m
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r
a

ç
ã

o
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e
 s

u
b

s
t
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u
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ã
o
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2020
2015

2010
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2000
1995

371 937

331 307

5 302
18 153

20 346

E
volução da população total da U

E
15, elaborada com

 base 
na variação m

édia das projecções das N
ações U

nidas.

Projecção da m
igração necessária para assegurar a m

anutenção 
da relação entre a população activa (15-64 anos) e a população não 
activa (com

 m
ais de 65 anos). Para este fim

 é considerado um
 cenário 

de «m
igração zero» na U

E
15, de 1995 em

 diante.

C
alcula-se que o im

pacto dos 
fluxos m

igratórios de traba-lhado--
res dos novos m

em
bros para o 

espaço U
E

15 seja lim
itado (1%

 
da actual população da U

E
), 

afectando sobretudo as regiões 
fronteiriças da A

lem
anha e da 

Á
ustria. À

 sem
elhança da U

E
15, 

os países da E
uropa C

entral e de 
Leste apresentarão, nos próxim

os 
25 anos, um

 abrandam
ento 

e um
 envelhecim

ento da população 
acentuados e um

a consequente 
redução da população activa. 
A

s m
igrações de substituição não 

resolverão esses desequilíbrios, 
m

as serão im
portantes num

 
contexto de políticas estruturais 
de longo prazo nos dom

ínios do 
em

prego e do desenvolvim
ento 

dos recursos hum
anos. 

a
nos

21293131343839535859638
0

nd
* N

úm
ero d

e a
nos q

ue ca
d

a
 novo 

Esta
d

o-m
em

b
ro leva

rá
 a

 a
ting

ir a
 

m
éd

ia
 d

o PIB p
er ca

p
ita

 d
a

 UE15, 
a

ssum
ind

o q
ue este crescerá

, em
 

m
éd

ia
, 2%

 p
or a

no.

C
o
n

t
r
i
b
u

i
ç
ã
o
 

d
o
s
 E

s
t
a
d
o
s
-
m

e
m

b
r
o
s

A
juda Pré-A

desão

R
eservas

A
dm

inistração

A
cções E

xternas

Políticas Internas

A
cções E

struturais

A
gricultura

Tota
l: 94 619

 m
ilhões de euros 

D
iversos + excedentes

do ano anterior
0,9%

D
ireitos A

grícolas 
e Q

uotizações do A
çúcar 

1,3%
D

ireitos 
A

duaneiros
10,4%

IV
A

14,1%
Q

uarto 
R

ecurso
(com

 base 
no R

N
B

)

A
ntes do alargam

ento
D

epois do alargam
ento

10 000

M
alta

E
stónia

Letónia
C

hipre
Lituânia

E
slovénia

E
slováquia

R
ep. C

heca
H

ungria
Polónia

Luxem
burgo

Irlanda
Portugal

Finlândia
G

récia
D

inam
arca

Á
ustria
Suécia

B
élgica

Países B
aixos

E
spanha

R
eino U

nido
Itália

França
A

lem
anha

depois do alargam
ento (em

 m
ilhões d

e euros)  

2 684

2 214

2 060

1 737

1 489

1 439

1 266

218

21 862

16 789

13 664

12 845

8 197

5 455

3 747

O
r
ç
a
m

e
n

t
o
 d

e
 2

0
0
4

R
e
c
e
i
t
a
s

D
e
s
p
e
s
a
s

(em
 m

ilhões d
e euros)

P
o
l
í
t
i
c
a
s
 I
n

t
e
r
n

a
s
: prioridades

O
utros

E
nergia e Transportes 

(fora do 6º program
a-quadro)

E
m

prego e
A

ssuntos Sociais

E
ducação e C

ultura

6º program
a 

quadro 
de I&

D
6,5%

1,1%

1 344

560

544

240

191

12689675735

2 %

3,2%

1,7%

2,2%

Justiça e A
ssuntos Internos

1,4%
Saúde e Protecção
dos C

onsum
idores

A
m

biente
E

m
presas (fora do

6º program
a-quadro)

A
ssuntos E

conóm
icos

e Financeiros

61,2%

73,4%

9,8% 11%

Total: 7 051
 m

ilhões de euros 

Total UE15
95 666

 m
ilhões d

e euros 

Total UE25
98 919

 m
ilhões d

e euros 

Total 
novos m

em
bros

3 253
m

ilhões d
e euros 

�
A

ntes�
D

ep
ois

p
a

ra
 a

utoriza
ções�

99 529�
110 527

p
a

ra
 p

a
g

a
m

ento�
94 619�

99 724

T
o

t
a

l 

d
a

s
 d

o
t
a

ç
õ

e
s

A
largam

ento

O
 orçam

ento 2004 foi aprovado em
 D

ezem
bro de 2003 

para a U
E

15. O
 orçam

ento rectificativo, que se aplica 
à U

E
25 e que com

plem
enta o orçam

ento 2004 já 
aprovado, respeita apenas às rubricas «agricultura», 
«acções estruturais» e «políticas internas», bem

 com
o 

ao pagam
ento de um

a com
pensação a favor dos novos 

m
em

bros, que lhes assegura um
a situação de benefi--

ciários líquidos. Q
uanto às despesas adm

inis-trativas, 
os m

ontantes relativos ao alargam
ento foram

 
integrados a partir de 1 de Janeiro de 2004 para 
dar resposta aos preparativos da adesão.

44 761

34 326

7 051

5 177

6 040

442

1 732
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102
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4240

39

35

25

25

112
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1 dólar

1,5

2004
2003

2002
2001
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1999

E
v
o

l
u

ç
ã
o

 
d

o
 
E

u
r

o

f
a
c
e
 
a
o

 
D

ó
l
a
r

O
s va

lo
res co

rresp
o

nd
em

 a
o

 câ
m

b
io

 
d

o
 p

rim
eiro

 d
ia

 útil d
e ca

d
a

 sem
estre

1,1789

1,2592

0,8455

O
 P

rincipado do M
ónaco, a R

epública 
de San M

arino e o V
aticano são E

stados 
que não pertencem

 à U
nião E

uropeia, 
m

as que foram
 autorizados a cunhar um

 
volum

e lim
itado de m

oedas de euro. E
sta 

autorização foi concedida em
 face dos seus 

acordos m
onetários, há m

uito vigentes, 
com

 a F
rança e a Itália. O

 euro é tam
bém

 
utilizado em

 A
ndorra onde substitui 

a peseta espanhola e o franco francês 
com

o m
oeda de circulação. N

o  K
osovo 

e no M
ontenegro funciona com

o m
oeda 

de facto, substituindo o m
arco alem

ão.

E
U

R
O

EURO
N

O
V

O
S M

EM
BRO

S

Seg
und

o os critérios d
e a

d
esã

o, os novos Esta
d

os-
-m

em
b

ros d
em

onstra
ra

m
  q

ue estã
o p

rep
a

ra
d

os 
p

a
ra

 a
d

op
ta

r os ob
jectivos p

olíticos e económ
icos 

d
a

 Uniã
o. A

 introd
uçã

o d
o euro exig

e, contud
o, 

q
ue a

lca
ncem

 um
 nível eleva

d
o d

e converg
ência

, 
d

eterm
ina

d
o p

elo g
ra

u d
e cum

p
rim

ento d
os critérios 

d
e M

a
a

stricht, nom
ea

d
a

m
ente: esta

b
ilid

a
d

e 
d

e p
reços, situa

çã
o orça

m
enta

l sem
 d

éfice p
úb

lico 
excessivo (53%

), ta
xa

s d
e câ

m
b

io está
veis 

e m
a

nu-tençã
o d

a
s ta

xa
s d

e juro a
 long

o p
ra

zo, 
q

ue nã
o d

evem
 exced

er em
 m

a
is d

e 2%
 a

s d
os 

três Esta
d

os-m
em

b
ros com

 os m
elhores resulta

d
os 

em
 m

a
téria

 d
e esta

b
ilid

a
d

e d
os p

reços.

D
ÉFIC

E EX
C

ESSIV
O

O
 Pa

cto d
e Esta

b
ilid

a
d

e e C
rescim

ento p
retend

e a
sseg

ura
r a

 esta
b

ilid
a

d
e 

económ
ica

 d
a

 zona
 euro, p

rocura
nd

o evita
r q

ue a
 p

olítica
 orça

m
enta

l 
d

e um
 Esta

d
o-m

em
b

ro p
rejud

iq
ue os outros Esta

d
os p

or via
 d

a
s ta

xa
s d

e 
juro. Pa

ra
 ta

l, foi cria
d

o o critério d
o d

éfice p
úb

lico, fixa
d

o em
 3%

 d
o PIB, 

q
ue tod

os os Esta
d

os-m
em

b
ros d

evem
 resp

eita
r sob

 p
ena

 d
e serem

 a
lvo 

d
o p

roced
im

ento rela
tivo a

os d
éfices excessivos. Este p

roced
im

ento 
foi d

esenca
d

ea
d

o contra
 Portug

a
l e a

 A
lem

a
nha

, em
 2002, e a

 Fra
nça

 
em

 2003. Portug
a

l m
a

nteve o seu d
éfice a

b
a

ixo d
os 3%

 em
 2002 e 2003. 

Em
 rela

çã
o à

 Fra
nça

 (4,2%
 em

 2003) e à
 A

lem
a

nha
 (4%

 em
 2003), 

o C
onselho EC

O
FIN

 d
e 25 d

e N
ovem

b
ro d

e 2003 op
tou p

or nã
o a

d
op

ta
r 

a
s recom

end
a

ções d
a

 C
om

issã
o em

 rela
çã

o a
 estes Esta

d
os-m

em
b

ros, 
susp

end
end

o o p
roced

im
ento d

e d
éfice excessivo.

C
A

N
D

ID
A

TO
S

ESTRATÉG
IA

 D
E PRÉ-A

D
ESÃ

O

C
om

 vista
 a

 com
b

a
ter a

s d
ificuld

a
d

es económ
ica

s d
os p

a
íses 

ca
nd

id
a

tos, a
 UE criou os instrum

entos d
e p

ré-a
d

esã
o SA

PA
RD

 
(a

g
ricultura

 e d
esenvolvim

ento rura
l), ISPA

 (a
m

b
iente e tra

ns--
p

ortes) e PH
A

RE (tra
nsp

osiçã
o d

o a
cervo com

unitá
rio). 

N
o orça

m
ento d

e 2004, em
 virtud

e d
a

 entra
d

a
 d

os 10 novos 
m

em
b

ros, a
 verb

a
 d

estina
d

a
 à

 a
jud

a
 d

e p
ré-a

d
esã

o reg
istou 

um
a

 d
im

inuiçã
o d

e 51%
 em

 rela
çã

o a
 2003, consa

g
ra

nd
o 

a
p

ena
s a

s a
jud

a
s a

 conced
er à

 Rom
énia

 e à
 Bulg

á
ria

. Em
 2004, 

a
 Turq

uia
 b

eneficia
rá

 ig
ua

lm
ente d

e um
 m

onta
nte d

e 7,4 
m

ilhões d
e euros, incluíd

o no instrum
ento d

e p
ré-a

d
esã

o PH
A

RE.

EURO
REIN

O
 UN

ID
O

, D
IN

A
M

A
RC

A
 E SUÉC

IA

A
o a

b
rig

o d
e um

a
 clá

usula
 d

e «op
ting

-out», 
o Reino Unid

o e a
 D

ina
m

a
rca

 notifica
ra

m
 

o C
onselho d

a
 sua

 d
ecisã

o d
e nã

o p
a

rticip
a

r 
na

 3ª Fa
se d

a
 Uniã

o Económ
ica

 e M
onetá

ria
. 

Em
 2000, a

 D
ina

m
a

rca
 rejeita

 o euro 
em

 referend
o. 

A
 Suécia

, em
 1998, nã

o cum
p

ria
 os critérios 

d
e converg

ência
 e rejeita

 a
 a

d
esã

o a
o euro 

em
 2003.


